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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2024 

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 002/2024 

FORMATO ELETRÔNICO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002/2024 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO 
DO PARANÁ - CINDEPAR, pessoa jurídica de direito público,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
18.273.727/0001-08, a seguir denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por sua 
Presidente, a senhora SUZIE APARECIDA PUCILLO ZANATTA, brasileira, casada, advogada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 4.354.029-7 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob nº 650.818.209-97, 
residente e domiciliada na cidade de Astorga/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2024, publicada no publicada no Diário 
Oficial do CINDEPAR, Edição n° 949 em 20 de maio de 2024, processo administrativo nº 009/2024, RESOLVE 
registrar os preços da empresa SANTANA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E 
TRANSPORTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Jordelino Silva, n° 150, Jardim 
Primavera, Londrina/PR, inscrita no CNPJ/MF sob nº 34.240.504/0001-09, neste ato representado pela Sr. 
EDUARDO HENRIQUE DE SANTANA, brasileiro, empresário, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG. nº 10.641.989-2, inscrito no CPF/MF sob nº 081.847.489-06, residente e domiciliado em Londrina/PR, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Portaria 169 de 2023 e Portaria 170 de 2023 ambas do CINDEPAR e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a eventual aquisição dos insumos Pó 
de Pedra Comum, Pó de Pedra para Microrrevestimento Asfáltico a Frio, Pedrisco 3/8 e Cal Hidratada 
que serão utilizados na execução tanto de Microrrevestimento Asfáltico a frio quanto produção de 
PMF (Massa Asfáltica Pré-misturada a frio), com o intuito de conservar as vias públicas dos 
Municípios integrantes do Consórcio, com percentual e itens exclusivos para participação de 
Micro Empresa – ME e/ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, podendo, esta, ser compartilhada com os 
mesmos ou ainda com aqueles municípios que vierem a integrá-lo, especificados no item 1.1. do 
Termo de Referência, anexo I do Edital de Licitação nº 002/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta é as que seguem:  

LOTE 02 – NORTE CENTRAL + TURVO + PITANGA 
 

Item Descrição Critério de 
Julgamento 

Marca Un. Quant. Valor Unit. Valor Total 

05 

Pó de Pedra para 
execução de 
Microrrevestimento 
asfáltico a frio 

Cota 
Principal 

ICA TON 16.361 R$ 108,95 
R$ 

1.782.530,95 

06 

Pó de Pedra para 
execução de 
Microrrevestimento 
asfáltico a frio 

Cota 
Reservada 
ME/EPP 

ICA  TON 5.454 R$ 108,95 R$ 594.213,30 

07 Pó de Pedra Comum 
Cota 

Principal 
BRASIL TON 728 R$ 100,00 R$ 72.800,00 

08 Pó de Pedra Comum 
Cota 

Reservada 
ME/EPP 

BRASIL TON 243 R$ 100,00 R$ 24.300,00 

09 
Pedrisco 3/8 produzido 
com britador VSI 

Cota 
Principal 

ICA TON 675 R$ 115,00 R$ 77.625,00 

10 
Pedrisco 3/8 produzido 
com britador VSI 

Cota 
Reservada 
ME/EPP 

ICA TON 225 R$ 115,00 R$ 25.875,00 

 

LOTE 04 – NORTE PIONEIRO 

Item Descrição 
Critério de 

Julgamento 
Marca Un. Quant. Valor Unit. Valor Total 

17 
Pó de Pedra para 
Microrrevestimento 
asfáltico a frio 

Cota 

Principal 

PEDRA 

NORTE 
TON 2.554 R$ 84,00 R$ 214.536,00 

18 
Pó de Pedra para 
Microrrevestimento 
asfáltico a frio 

Cota 

Reservada 

ME/EPP 

PEDRA 

NORTE 
TON 851 R$ 84,00 R$ 71.484,00 

19 Pó de Pedra Comum 
Exclusivo 

ME/EPP 
BRASIL TON 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00 

20 Pedrisco 3/8 produzido 
com britador VSI 

Exclusivo 

ME/EPP 
ICA TON 20 R$ 99,00 R$ 1.980,00 
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VALOR TOTAL: R$ 2.867.044,25 (dois milhões, oitocentos e sessenta sete mil e quarenta quatro reais 
e vinte cinco centavos). 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CINDEPAR. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

05 Bela Vista do Paraíso TON 100 

05 Prado Ferreira TON 250 

05 Porecatu TON 100 

05 Cafeara TON 285 

07 Turvo TON 320 

07 Porecatu TON 100 

07 Prado Ferreira TON 200 

07 Bela Vista do Paraiso TON 100 

07 Doutor Camargo TON 7 

08 Doutor Camargo TON 243 

09 Turvo TON 200 

09 Porecatu TON 100 

09 Prado Ferreira TON 250 

09 Bela Vista do Paraíso TON 100 

09 Doutor Camargo TON 25 

10 Doutor Camargo TON 225 

17 
São Sebastião da 

Amoreira 
TON 20 

19 
São Sebastião da 

Amoreira 
TON 20 

20 São Sebastião da TON 20 
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Amoreira 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa 
apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

4.2. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata a Lei 14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto se dará imediatamente, após a assinatura da ata. 

5.1.2. A fornecedora deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar os materiais descritos no termo 

e/ou na Ata, conforme as condições e as necessidades do CINDEPAR e dos municípios participantes da 

licitação compartilhada. 

5.1.3. A contratada/fornecedora deverá obedecer aos prazos estipulados no Termo de Referência e/ou na 

Ata. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver renovação do 
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

6.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no Orçamento e no PLACIC, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 

6.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 
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6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

6.4.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

6.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.1 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 
a justificativa seja aceita pela Administração. 
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6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no item 6.7, observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.1, alínea ‘’a’’, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do Indice Nacional de Custo da 
Construção - INCC-DI" elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, tendo por termo inicial a data da 
apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações 
subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 
atualização. 

7.1.4. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado 
até trinta dias antes do fim do período acima enunciado 

7.1.5. O transcurso do período citado no item 7.1.4 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão. 
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7.1.6. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   

7.1.7. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.  

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado, 
tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que tenha provocado elevação que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso das obrigações e desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 

8.2.1. A possibilidade de atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador 
signatário da ata de registro de preços; 

8.2.2. A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública; 

8.2.3. Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de documentação 
comprobatória correlata e planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.4. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
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estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.5. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.6. Na hipótese de não haver cadastro reserva, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

8.2.7. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

8.2.8. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1 o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.9.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

9.1. O pagamento de cada fatura/nota fiscal será realizado em prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da emissão da nota fiscal/fatura, contendo o detalhamento dos produtos entregues e atesto do fiscal 
da ata de que a contratada cumpriu todas as exigências e condições da proposta.  

9.2. Na emissão da Nota Fiscal/Fatura o fornecedor deverá observar a IN RFB n°1.234/2012 ou a que vier 
substitui-la, bem como a Portaria n°078/2023 do CINDEPAR, que dispõe sobre a retenção de IR (Imposto de 
Renda) nos pagamentos aos fornecedores. 

9.3. O Órgão Gerenciador ou Participante para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito 
de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo Fornecedor, independentemente de notificação Judicial 
ou Extrajudicial.  

9.4. Para execução do pagamento, ao Fornecedor deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 
emitida sem rasuras, com data legível, a descrição dos objetos contratados, o preço unitário e total, o nome 
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO 
PARANÁ - CINDEPAR, CNPJ/MF nº 18.273.727/0001-08, conforme a origem da receita para pagamento a 
ser indicada na Autorização de Fornecimento/Requisição para emissão da Nota Fiscal, fazendo menção ao 
Processo e a Ata de Registro de Preços. 
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9.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.6.  o prazo de validade; 

9.7. a data da emissão; 

9.8. os dados da ata de registro de preços o e do órgão gerenciador ou participante; 

9.9. período respectivo de execução da ata; 

9.10. o valor a pagar; e  

9.11. eventual destaque do valor das retenções tributárias cabíveis;  

9.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao órgão gerenciador ou participante. 

9.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

9.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

9.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do órgão 
gerenciador ou participante. 

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão gerenciador ou 
participante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.17. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador ou participante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
fornecedor a ampla defesa.  

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pelo cancelamento da ata, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.19. No caso de atraso pelo órgão gerenciador ou participante, os valores devidos ao fornecedor serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
de acordo com a variação do INPC do IBGE, pro rata temporis.  
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9.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo fornecedor. 

9.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.24. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1.  For liberado do compromisso assumido; 

10.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 

10.1.4.  Sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.5. Não aceitar o preço revisado pelo CINDEPAR; 

10.1.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

10.2.  O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
comunicação. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  
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10.4.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.4.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.4.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; ou 

10.4.4. Por razão de interesse público. 

10.5. O caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 81, parágrafo único da Portaria 
170 de 2023 do CINDEPAR. 

 

11. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. Constituem obrigações do Fornecedor: 

11.1.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.3.  Comunicar ao Órgão gerenciador e/ou Participante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

11.1.4.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata ou autoridade superior (art. 
137, II da 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Órgão gerenciador e/ou Órgão participante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
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Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 6) Certidão de 
Regularidade Municipal; 

11.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 
se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.1.9. Paralisar, por determinação do Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

11.1.10. Manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da ata, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
da ata, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata;  

11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

11.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do fornecedor; 

11.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata, e manter comunicação com 
representante da Administração para gestão da ata; 

11.1.17.  Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do CINDEPAR, conforme legislação vigente; 

11.1.18.   Assumir inteira responsabilidade por danos causados ao patrimônio do consórcio ou a 
terceiros, por ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados na execução da ata; 

11.1.19. Substituir num prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do aviso de rejeição, os produtos que, 
por não estarem de acordo com as especificações desta ata, não sejam aceitos pelo Órgão gerenciador e/ou 
Participante; 

11.1.20.  Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto da presente aquisição, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo Órgão gerenciador e/ou Órgão participante; 
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11.1.21.  Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam trabalhistas, sociais, previdenciários, 
fiscais ou comerciais; 

11.1.22. Direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção do perfeito fornecimento do 
objeto contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Órgão 
gerenciador e/ou Órgão participante; 

11.1.23. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, o objeto da ata, quando 
constatados, pelo Órgão gerenciador e/ou Órgão participante, vícios, defeitos e incorreções nos materiais 
fornecidos, objetos da contratação; 

11.1.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente ata; 

11.1.25. Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

11.1.26. Comunicar ao Órgão gerenciador e/ou Órgão participante, imediatamente, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega e execução do objeto da ata; 

11.1.27. Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor – conforme Lei nº 8.078/90, que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

11.1.28. Não manter em seu quadro de pessoal, menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

11.1.29. Assegurar ao Órgão gerenciador e/ou Órgão participante o direito de fiscalizar, sustar, 
recusar, desfazer ou refazer quaisquer orçamentos, serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com 
as normas ou especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo do 
fornecedor, certo de que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do órgão gerenciador e/ou participante, 
eximirá o fornecedor de suas responsabilidades provenientes da Ata; 

11.1.30. O fornecedor deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição 
Federal/88, e em conformidade com art. 5° da Lei 14.133/21. 

 

 

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E/OU PARTICIPANTE 

11.2.1. Comunicar imediatamente ao fornecedor qualquer irregularidade manifestada, notificando-o para 
corrigir essas irregularidades, no prazo a ser fixado;  

11.2.2.  Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento; 

11.2.3. Fiscalizar e acompanhar, zelando para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pelo 
fornecedor; 
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11.2.4. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

11.2.5. Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) eventuais irregularidades detectadas 
e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

11.2.6. Providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial 
do Órgão Gerenciador e/ou Participante. 

 

 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Consórcio deste exercício, bem como previsto no Plano de Ação 
Conjunta de Interesse Comum (PLACIC), na dotação abaixo discriminada. 

Órgão Unidade Função Sub-função Programa Proj. / Ativ. Despesa Red. 

01 001 15 452 0001 2.003 3.3.90.30.00.00 20 

01 001 15 452 0001 2.004 3.3.90.30.00.00 29 

01 001 15 452 0001 2.005 3.3.90.30.00.00 48 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 

14. DA PUBLICIDADE 

14.1. O extrato da presente ata será publicado no Diário Oficial Eletrônico do CINDEPAR. 

14.2. A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Portal da Transparência do CINDEPAR. 
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15.  DO FORO  

15.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de Astorga – 
Estado do Paraná. 

 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao Edital.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e servira de instrumento aos fins de contratação.  

 

Astorga, 10 de junho de 2024. 

 
 

_______________________________________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E  

DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR 
CNPJ: 18.273.727/0001-08 

SUZIE APARECIDA PUCILLO ZANATTA 
CPF: 650.818.209-97 

 
 
 
 

_________________________________________ 
SANTANA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TRANSPORTE LTDA 

CNPJ: 34.240.504/0001-09 
EDUARDO HENRIQUE DE SANTANA 

CPF: 081.847.489-06 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
1) __________________________________   2) __________________________________    
Nome:                                                              Nome: 
CPF nº                                                                  CPF nº 
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